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DIREITO CONSTITUCIONAL e DIREITO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL 

 

 Reforma do Poder Judiciário 

 Administração e Gestão da justiça 

 Funções do Conselho Nacional de Justiça 

 Direito à razoável duração do processo 

 A repercussão geral no recurso extraordinário 

 Súmula vinculante  

 Judicialização da política 

 Ativismo judicial 

 Função social da empresa  

 Arguição de descumprimento de preceito fundamental 

 Acesso à justiça  

 Modulação temporal dos efeitos da decisão do STF 

 Prestação jurisdicional e eficiência da justiça 

 Eficácia dos direitos fundamentais 

 Abstrativização do controle difuso 

 Funcionalização do direito  

 Extradição 

 Expulsão 

 Constituição e processo.  

 Princípios constitucionais do processo civil 

 Objetivação e novo perfil do recurso extraordinário. 

 Reclamação.  

 O mandado de segurança e a Lei nº 12.016/2009  

 Prova ilícita e sua admissão no processo 

 A Incorporação dos Tratados Internacionais de Direitos Humanos: a Emenda 

Constitucional nº 45/04 

 Funções do Conselho Nacional de Justiça 

 Prestação Jurisdicional e Eficiência da Justiça 

 Eficácia dos Direitos Fundamentais 



 Direito e Ditadura no Brasil 

 

DIREITO PENAL e DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

 História da Criminologia e do Sistema Prisional 

 Progressão de regime e individualização da pena 

 Princípio da presunção de inocência 

 Tribunal Penal Internacional 

 

DIREITO EMPRESARIAL 

 

 Responsabilidade social da empresa 

 Atividade empresarial e efetivação dos direitos humanos 

 Empresa e sustentabilidade 

 Empresa e responsabilidade social 

 Empresa e responsabilidade solidária 

 Recuperação da empresa 

 Direito ao espaço virtual 

 A desconsideração da personalidade jurídica 

 Comércio eletrônico no âmbito do Direito do Consumidor  

 A Administração da Sociedade anônima sob o enfoque do interesse da 

companhia, exigências do bem público e a função social da empresa 

 Responsabilidade do controlador da companhia sob o prisma do interesse 

nacional 

 Tutela dos interesses dos stakeholders na sociedade anônima 

 Recuperação judicial como instrumento de preservação da empresa 

 Responsabilidade dos administradores, controladores e sócios da sociedade 

falida 

Tutela do direito dos trabalhadores na falência e na recuperação judicial 

 A exigência das certidões negativas fiscais para a concessão da recuperação 

judicial 

A supressão da sucessão trabalhista e tributária na alienação de unidade isolada 

produtiva prevista no plano de recuperação de empresa 



 Natureza contratual da recuperação judicial e a soberania da Assembléia Geral 

de Credores 

 Princípios constitucionais da atividade econômica e sua aplicabilidade à falência 

Princípios constitucionais da atividade econômica e sua aplicabilidade à  recuperação 

judicial 

 Os títulos de crédito sob a ótica de sua função social 

 Limitação da responsabilidade dos sócios como meio de socialização dos 

prejuízos da atividade empresarial 

 A duplicata virtual na doutrina e na jurisprudência brasileiras 

 A proteção jurídica ao programa de computador (software) 

 O exercício do direito de arrependimento na compra e venda efetuada pela 

internet 

 Dano ao consumidor causado por invasão do sítio ou da rede 

 Eficácia probatória dos contratos celebrados via internet 

 Evolução do processo jurídico eletrônico no país 

 Monitoramento de e-mails por parte das empresas 

 Dos conflitos gerados pelos conflitos de domínio 

 Assinatura digital e certificação eletrônica; 

 Negociação de valores mobiliários via internet 

 A exclusão do crédito de adiantamento de contrato de câmbio (ACC) da falência 

e recuperação como incentivo à  exportação brasileira; 

 Regime jurídico das golden shares 

 Contrato de corretagem: obrigação de meio ou de resultado? 

 Antecipação do VRG: uma análise das súmulas 263 e 293 do STJ 

 Contratos de agência, distribuição, representação comercial e comissão 

mercantil: convergências e divergências 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

 Tributação e justiça social 

 Atividade empresarial e tributação 

 Crimes tributários 

 Medida provisória em matéria tributária 

 



DIREITOS HUMANOS 

 

 Cidadania e dignidade da pessoa humana 

 Sistema interamericano de proteção dos direitos humanos 

 Tratados de direitos humanos no Brasil 

 Efetivação dos direitos humanos e fundamentais 

 Depositário infiel e o Pacto de São José da Costa Rica 

 

DIREITO CIVIL 

 

 Bem de família 

 Constitucionalização do direito civil 

 Boa-fé e teoria da imprevisão nos contratos 

 Onerosidade excessiva nos contratos de consumo 

 A tutela da confiança no direito civil 

 O regime jurídico da prescrição e da decadência na nova estrutura de direito civil 

 Multiplicidade de critérios para o dever de indenizar 

 A complexidade do direito de propriedade 

 A função social do contrato 

 A cessão de crédito no contrato de factoring 

 O regime de cláusula geral no código civil 

 Os micro sistemas legislativos de direito privado 

 A aplicação do princípio da afetividade aos direitos patrimoniais no direito de 

família 

 O princípio da solidariedade no dever alimentar 

 O conceito de solo criado no regime do código civil brasileiro 

 A acessão invertida como modo de aquisição de propriedade imobiliária 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

 Tutelas coletivas (Ações Coletivas) 

 A Efetividade da Execução Coletiva 

 Direito Fundamental ao Justo Processo e técnicas de aceleração 

 Efeitos da coisa julgada e coisa julgada inconstitucional em matéria tributária 



 Súmula impeditiva de recursos  

 Julgamento por amostragem 

 Recursos especiais repetitivos 

 O incidente de coletivização 

 A Função Social do Ato Jurisdicional: A Responsabilidade Civil do Magistrado e 

do Estado Perante Terceiros 

 Execução Civil 

 Impenhorabilidades e direitos do credor 

 Abuso no processo civil 

 Mecanismos de contenção e efetividade do processo 

 Reformas processuais e efetividade do processo 

 Discricionariedade judicial e interesse público 

 Modernização da Gestão no Poder Judiciário 

 Novas tecnologias e Poder Judiciário 

 Processo eletrônico 

 Acesso à Justiça e Gestão Judiciária 

 Inovações tecnológicas e estatística judiciária 

 Desjudicialização  

 Processo civil colaborativo 

 

DIREITO DO CONSUMIDOR e DIREITOS DIFUSOS 

 

 Inversão judicial do ônus da prova no CDC: regra de julgamento ou de 

procedimento? 

 Interesses ou direitos difusos 

 Interesses coletivos 

 A Desconsideração da personalidade jurídica no CDC e no projeto de CPC 

 Hipóteses de responsabilidade subjetiva no CDC 

 A cláusula mandato segundo os Tribunais Superiores 

 A limitação territorial da coisa julgada nas ações civis públicas consumeristas 

 Conceito de consumidor: uma análise de seu elemento teleológico 

 Decretação de nulidade de cláusula ex officio: uma análise da súmula 381 do 

STJ 

 



DIREITO INTERNACIONAL 

 

 Empresas transnacionais 

 Contratos internacionais 

 Proteção internacional de marcas e de patentes 

 Direito comunitário da concorrência 

 Tribunais internacionais e gestão de conflitos 

 A tributação em blocos econômicos 

 Direito ambiental internacional 

 Tratados internacionais e bitributação 

 Sequestro internacional 

 

MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM 

 

 Meios alternativos de resolução de conflitos 

 Arbitragem 

 Arbitragem internacional 

 Mediação empresarial 

 Mediação comunitária 

 Mediação extrajudicial 

 Mediação judicial 

 Conciliação prévia 

 Conciliação endoprocessual 

 Negociação 

 Câmara do Comércio Internacional 

 O Centro Internacional para a Resolução de Conflitos sobre Investimentos 

(ICSID) 

 

DIREITO AMBIENTAL 

 

 Desenvolvimento sustentável 

 Responsabilidade socioambiental 

 Plano nacional de resíduos sólidos 

 Responsabilidade compartilhada e meio ambiente 



 Tributação ambiental da propriedade: instrumento garantidor da função social 

 Ética Ambiental 

 Interdisciplinaridade e Direito Ambiental 

 Hermenêutica constitucional e direito ambiental 

 Direito, globalização e sustentabilidade 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

 Papel das agências reguladoras no Brasil 

 Discricionariedade técnica na atividade regulatória 

 Limites do Poder Judiciário no controle dos atos discricionários 

 Poder de polícia na limitação da atuação empresarial 

 Aplicação do CDC às relações de consumo com a Administração Pública Direta 

 Limites do poder regulamentar 

 Reforma administrativa e positivação do princípio da eficiência 

 Sustação dos atos normativos exorbitantes: art. 49, V, da Constituição Federal  

 Eficiência na gestão pública 

 Regime jurídico do serviço judiciário como serviço público 

 Responsabilidade do Estado por erro judicial 

 Responsabilidade do Estado por omissão 

 O direito de regresso do Estado contra o agente causador de dano 

 Ajustamento da conduta empresarial e ação civil pública 

 Sustentabilidade no Estatuto da Cidade 

 Justiça social na desapropriação para fins de reforma agrária 

 Procedimento de expropriação rural e a hipótese do art. 243 da Constituição 

Federal 

 Critérios de fixação da indenização na servidão administrativa 

 Reparação do dano na decretação da limitação administrativa 

 Levantamento do tombamento por omissão do Estado 

 Mandado de Injunção e greve de servidores públicos 

 A reversão do agente público na hipótese do art. 40, § 1º, I, da Constituição 

Federal 

 A demissão e a exoneração de servidores públicos estáveis 

 Regime jurídico da contratação temporária 



 Alienabilidade dos bens públicos 

 Regime jurídico da concessão especial de uso para fins de moradia: MP 2.220/01 

 Qualificação e desqualificação das Organizações Sociais 

 Empresas públicas e atividade empresarial do Estado 

 Repressão do abuso do poder econômico 

 A teoria da imprevisão e o direito à manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro dos contratos 

 Fato do Príncipe: sua legitimidade  

 Concursos públicos para formação de cadastro de reserva 

 Parcerias público-privadas e desenvolvimento 

 Registro de preços no âmbito da Administração Direta 

 Favorecimentos nas licitações para microempresas e empresas de pequeno 

porte 

 Dispensa de licitação em situações de urgência  

 Inexigibilidade de licitação para contratação de profissional de notória 

especialidade 

 Desenvolvimento nacional sustentável e consideração da inovação tecnológica 

nas licitações 

 Improbidade administrativa não-dolosa  

 Setor público não-estatal 

 

DIREITO ECONÔMICO 

 

 Estado e regulação 

 Fins sociais da Ordem Econômica 

 Humanismo Social 

 O Direito Econômico e as relações empresarias. Empresas como agentes 

econômicos. Estado fiscalizador  

 Estado como agente direto das atividades empresariais. Financiamento estatal 

 Planejamento Econômico  

 Direito e desenvolvimento social 

 Limites de intervenção na atividade econômica 

 Solidarismo econômico 

 Filosofia humanista e o modelo capitalista. 



 

FILOSOFIA E TEORIA DO DIREITO / OUTROS TEMAS 

 

 Sociedade do conhecimento e o direito 

 Segurança Jurídica e Crise do Mundo Pós-Moderno 

 Ética e Poder Judiciário 

 Argumentação, lógica e fundamentação das decisões judiciais 

 Novos paradigmas da hermenêutica jurídica 

 Ensino jurídico 

 Sociedade da informação e o direito 

 Ética e pós-modernidade 

 História do Poder Judiciário 

 

DIREITO DO TRABALHO e DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

 

 Ação de Consignação de Pagamento e seu Cabimento no Processo do Trabalho 

 Aplicação das Normas no Direito Processual do Trabalho 

 Aplicação do artigo 475-J na Execução Trabalhista 

 A Aplicabilidade das Normas Internas Empresariais aos Contratos de Trabalho 

 Aplicação Subsidiária da Legislação Processual Civil na Execução Trabalhista 

 Aposentadoria e seus efeitos no Contrato de Trabalho 

 A Atuação do Ministério Público do Trabalho na Justiça do Trabalho 

 Caracterização de Assédio Moral e a Ruptura do Contrato de Trabalho 

 A Descaracterização do Cargo de Confiança e os Reflexos no Contrato de 

Trabalho 

 A Desconsideração da Personalidade Jurídica do Empregador na Execução 

Trabalhista 

 A Especificidade do Ônus da Prova no Processo do Trabalho 

 As Súmulas Vinculantes em Matéria Trabalhista 

 As Utilidades Concedidas aos Empregados por meio de Comodato 

 Direitos Fundamentais, Direitos Humanos e Direitos da Personalidade no Direito 

do Trabalho 

 A Exceção de Pré-Executividade no Processo Trabalhista 

 Execução Trabalhista Contra Empresas em Fase de Recuperação Judicial 



 A Execução Trabalhista no Processo Falimentar 

 A Flexibilização das Normas Trabalhistas por meio dos Instrumentos Coletivos de 

Trabalho 

 A Impetração de Remédios Constitucionais na Justiça do Trabalho, “Habeas 

Corpus” e “Habeas Data” 

 A Irrecorribilidade Imediata das Decisões Interlocutórias na Justiça do Trabalho 

 A Irretroatividade Das Normas Coletivas 

 A Justiça do Trabalho e o Conselho Nacional de Justiça 

 Mediação Trabalhista 

 Negociação Coletiva de Trabalho e Procedimentos para Dissídio Coletivo 

 Nulidade de Cláusulas Normativas 

 A Prescrição e a Decadência no Direito do Trabalho 

 A Prescrição Intercorrente no Processo do Trabalho 

 Responsabilidade Pré-Contratual do Empregador 

 A Revisão e Extensão da Sentença Normativa 

 Tutela Antecipada no Processo do Trabalho 

 Ação Civil Pública no Processo do Trabalho 

 Sucessão de Empresas e a Repercussão nos Contratos de Trabalho 

 Arbitragem em Matéria Trabalhista 

 As Centrais Sindicais na Organização Sindical Brasileira 

 As Cooperativas de Trabalho e a Precarização dos Direitos do Trabalhador 

 Formas de Solução de Conflitos Coletivos  

 O Mandado de Segurança Na Justiça do Trabalho 

 Órgãos de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT E CIPA 

 O Princípio Constitucional da Dignidade da Pessoa Humana no Direito do 

Trabalho 

 Os Limites da Autonomia Privada Coletiva e a Flexibilização do Contrato de 

Trabalho 

 Grupo de Empresas, Caracterização e Reflexos nos Contratos de Trabalho 

 Limites da Negociação Coletiva 


